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Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITU-
AÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSE-
MIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-VERBAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa 

 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-

mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 
400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades corretas são: 1 e 3

Resposta: C.

2. (FGV) 
Cada um dos 160 funcionários da prefeitura de certo mu-

nicípio possui nível de escolaridade: fundamental, médio ou 
superior. O quadro a seguir fornece algumas informações sobre a 
quantidade de funcionários em cada nível: 

Sabe-se também que, desses funcionários, exatamente 64 
têm nível médio. Desses funcionários, o número de homens com 
nível superior é:

(A) 30;
(B) 32;
(C) 34;
(D) 36;
(E) 38.

Resolução:
São 160 funcionários
No nível médio temos 64, como 30 são homens, logo 64 – 30 

= 34 mulheres
Somando todos os valores fornecidos temos: 15 + 13 + 30 + 

34 + 36 = 128
160 – 128 = 32, que é o valor de homens com nível superior.
Resposta: B. 

3. (FGV) 
Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respectivamente, 

os bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda representada 
abaixo.

São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam 
de lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si 
e, finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:

Problemas Lógicos
Resolver problemas lógicos envolve interpretar informações, 

identificar relações e estruturar raciocínios que levem a uma con-
clusão válida. Esse tipo de exercício exige atenção, organização e 
a aplicação de diferentes estratégias para analisar padrões, es-
tabelecer conexões e eliminar possibilidades incorretas. A lógica 
está presente em diversas situações do dia a dia, desde tomadas 
de decisão até a resolução de desafios matemáticos. Com a prá-
tica, é possível aprimorar a capacidade de raciocínio e encontrar 
soluções de forma mais rápida e eficiente. 

Veja alguns exemplos:

1. (FGV)
Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, B e C e, 

em certo momento, as quantidades de água, em litros, que cada 
uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas 
foram interligadas e os níveis da água se igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:
1. A caixa A perdeu 300 litros.
2. A caixa B ganhou 350 litros.
3. A caixa C ganhou 50 litros.
É verdadeiro o que se afirma em:
(A) somente 1;
(B) somente 2;
(C) somente 1 e 3;
(D) somente 2 e 3;
(E) 1, 2 e 3.

Resolução:
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 

+ 350 = 1200, como o valor da caixa será igualado temos: 1200/3 
= 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair
De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos

RACIOCÍNIO LÓGICO

MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
É possível que um mesmo convidado tenha comido todos os 

10 bombons de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução: 
Vamos partir da 2ª informação, utilizando a afirmação do 

enunciado que ele comeu 10 bombons de pistache:
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons (10 bombons) de pis-

tache comeu também bombom de cereja; - CERTA.
Sabemos que quem come pistache come morango, logo:
 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-

bom de pistache; - CERTA
Analisando a última temos:
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango. 

– ERRADA, pois esta contradizendo a informação anterior.
Resposta: Errado.

06. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Quem comeu bombom de morango comeu somente um 

bombom de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução:
Se a pessoa comer mais de um bombom de pistache ela 

obrigatoriamente comerá bombom de cereja, e como quem 
come bombom de cereja NÃO come morango. 

Resposta: Certo.

 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 
 ▪  Elias e Abel não são vizinhos. 

É/são verdadeira(s): 
(A) nenhuma afirmativa;
(B) apenas uma;
(C) apenas duas;
(D) apenas três;
(E) todas as afirmativas.

Resolução: 
Imaginem que isso é o círculo antes e depois:

Dessa forma podemos dizer que:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. ERRADO: Diogo é o 

vizinho à direita de Elias
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. ERRADO: Abel e 

Bruno não são vizinhos
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. CERTO:

	▫  Elias e Abel não são vizinhos. ERRADO: Elias e Abel são 
vizinhos

Resposta: B.

4. (FGV) 
Francisca tem um saco com moedas de 1 real. Ela perce-

beu que, fazendo grupos de 4 moedas, sobrava uma moeda, e, 
fazendo grupos de 3 moedas, ela conseguia 4 grupos a mais e 
sobravam 2 moedas.

O número de moedas no saco de Francisca é:
(A) 49;
(B) 53;
(C) 57;
(D) 61;
(E) 65.

Resolução: 
Fazendo m = número de moedas e g = número de grupos 

temos:
Primeiramente temos: m = 4g + 1
Logo após ele informa: m = 3(g +4) + 2
Igualando m, temos: 4g + 1 = 3(g + 4) + 2 → 4g + 1 = 3g + 12 

+ 2 → 4g – 3g = 14 -1 → g = 13
Para sabermos a quantidade de moedas temos: m = 4.13 + 

1 = 52 + 1 = 53.
Resposta: B.

5. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e
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Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princí-
pios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara ci-
vil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar con-
dutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

 ▪  Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
 ▪  Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 

os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, prazo 
para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 da Lei 
nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos admi-
nistrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 
autônomo do Direito que se encontra dependente de um aco-
plado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe 
uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de 
Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificado-
res das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, 
o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídi-
co da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente

É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público

Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

O ente público assume uma 
posição privilegiada em 

relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também po-
dem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, pre-
dispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL
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em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

 ▪  Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
 ▪  Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-

tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcio-
nalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipó-
teses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigilo-
so” devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de proces-
so administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, 
em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o 
ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não ha-
verá prazo para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
 ▪  Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-

nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
 ▪  Agente Público: O agente público age em nome do Estado. 

Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas 
devem ser informativas e educativas, pois, o ato estará sen-
do praticado pela Administração Pública. Tal entendimento 
possui liame com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio 
da qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de modo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que se 
encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 

Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
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à ocupação rural, à religiosidade católica, ao surgimento de 
núcleos populacionais em torno de capelas, fazendas, caminhos 
de passagem e pontos de comércio.

O nome “Milagres” remete a uma forte dimensão religiosa 
e simbólica. Em diversos municípios nordestinos, nomes dessa 
natureza estão relacionados à devoção popular, a promessas, 
acontecimentos considerados extraordinários ou à proteção atri-
buída a santos e manifestações de fé. 

Em 1703, um senhor de engenho da Vila Real de Goiana, 
na Capitania de Pernambuco, solicitou e obteve do capitão-mor 
Jorge de Barros Leite as terras do Riacho dos Porcos. No pedido 
de sesmaria, o fazendeiro Bento Correia Lima informou que ele e 
seu primo João Dantas Aranha pretendiam povoar as terras que, 
segundo eles, eram devolutas. Em 1704, Bento Correia Lima vol-
tou a solicitar as mesmas terras, informando mais uma vez que 
iria ocupá-las. No entanto, até 1723, quando fez o sexto pedido 
de posse dessas terras, ainda não as havia ocupado efetivamente.

Entre os anos de 1690 e 1730, o conflito entre os indíge-
nas Kariri, sublevados contra os colonizadores que pretendiam 
ocupar as terras das tribos que se haviam instalado nos sertões, 
impediu o capitão Bento Correia Lima e João Dantas Aranha de 
ocuparem suas novas propriedades do Riacho dos Porcos. A 
Guerra dos Bárbaros, como ficou conhecida a Confederação dos 
Cariris, se impôs como uma verdadeira barreira contra os proje-
tos colonizadores da Coroa Portuguesa nos sertões do Nordeste. 
Porém, na década de 1730, a vitória dos colonos já se impunha 
como inevitável, e os fazendeiros criadores de gado, provenien-
tes das capitanias de Pernambuco, Sergipe e Bahia, avançaram 
com seus rebanhos em direção aos sertões do Ceará, Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Piauí.

Em 1735, finalmente, as terras da área do Riacho dos Porcos 
foram efetivamente ocupadas pelo capitão Bento Correia Lima, 
que, além do gado criado solto nas matas e várzeas da região 
desde a década anterior, passou a instalar na localidade deno-
minada Sítio Pilar uma sede de fazenda e um engenho de pau. A 
fertilidade do solo e a abundância de água tornaram possível o 
plantio de cana-de-açúcar para a produção de rapadura, cachaça 
e açúcar. Assim, esse primeiro engenho do Cariri, construído nas 
margens do Riacho dos Porcos, e a criação de gado levaram à 
prosperidade da região. Em 1740, o capitão Bento Correia Lima 
doou à Sé de Olinda um terreno nas proximidades do Sítio Pilar 
para a construção de uma capela em honra a Nossa Senhora dos 
Milagres.

A construção de uma igreja em honra a Nossa Senhora dos 
Milagres foi o marco inicial da fundação da Povoação de Nossa 
Senhora dos Milagres no ano de 1740. Com uma população de 
aproximadamente uma centena de habitantes, em sua maio-
ria trabalhadores negros e indígenas livres ou escravizados, a 
Povoação de Nossa Senhora dos Milagres rapidamente se desen-
volveu, transformando-se num importante centro colonizador no 
Cariri Oriental. Em 1745, uma seca se abateu sobre o sertão 

Milagres no contexto regional do Ceará

O município de Milagres está localizado no Estado do Ceará, 
na Região Nordeste do Brasil, integrando a área interiorana ce-
arense conhecida por forte presença de tradições sertanejas, 
práticas agrícolas, vida comunitária intensa e vínculos históricos 
com a ocupação do Cariri e de suas áreas próximas. 

Milagres pertence ao sul do Ceará, região marcada pela influ-
ência histórica do Cariri, embora o município também mantenha 
relações com áreas de transição entre o sertão e os espaços 
mais úmidos do sul cearense. Sua posição geográfica favoreceu, 
ao longo do tempo, a circulação de pessoas, mercadorias, prá-
ticas religiosas, atividades agrícolas e vínculos comerciais com 
municípios próximos. Essa localização ajuda a explicar a forma-
ção da cidade, seus caminhos de crescimento e sua importância 
regional.

Outro ponto importante é a Lei Orgânica Municipal. Ela 
funciona como a “Constituição do Município”, estabelecendo 
princípios de organização política, competências municipais, 
funcionamento dos Poderes Executivo e Legislativo, direitos dos 
cidadãos, regras administrativas, políticas públicas e instrumen-
tos de participação popular. Em provas municipais, a Lei Orgânica 
costuma ser tema de cobrança direta, principalmente quando o 
edital menciona legislação local.

A administração municipal também merece atenção. O 
município brasileiro é ente federativo autônomo, conforme a 
Constituição Federal de 1988. Isso significa que Milagres pos-
sui governo próprio, formado pelo Poder Executivo, exercido 
pelo prefeito, e pelo Poder Legislativo, exercido pela Câmara 
Municipal. Essa estrutura permite ao município legislar sobre 
assuntos de interesse local, prestar serviços públicos, arrecadar 
tributos municipais e executar políticas públicas nas áreas de 
saúde, educação, assistência social, infraestrutura, urbanismo e 
desenvolvimento econômico.

História de Milagres- CE

A história de Milagres está ligada aos processos de ocupação 
do interior cearense, especialmente ao avanço de famílias, cria-
dores, agricultores, comerciantes e religiosos por áreas sertanejas 
e de transição regional. Como ocorreu em muitos municípios do 
Ceará, a formação do povoado esteve associada 

HISTÓRIA DE MILAGRES. ASPECTOS GEOGRÁFICOS E 
MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS. EMANCIPAÇÃO E FUN-
DAÇÃO DA CIDADE. PROMULGAÇÃO DA LEI ORGÂNICA 
DA CIDADE. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. FATORES 
ECONÔMICOS DA CIDADE

CONHECIMENTOS 
SOBRE O MUNICÍPIO
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apoiado os liberais do Crato, passaram a cobrar a emancipa-
ção de Milagres como recompensa ao apoio dado na luta contra 
Joaquim Pinto Madeira.

Desse modo, em 1842, a Povoação de Nossa Senhora dos 
Milagres foi elevada à categoria de Freguesia de Nossa Senhora 
dos Milagres. Como freguesia, a povoação poderia agora ter 
um pároco próprio para celebrar as missas na igreja de Nossa 
Senhora dos Milagres. No entanto, a elevação à posição de fre-
guesia não foi reconhecida imediatamente pela Igreja, e somente 
em 1850 Milagres ganharia um pároco.

Finalmente, em 17 de agosto de 1846, foi decretada a eman-
cipação de Milagres, isto é, nesta data a povoação foi elevada à 
categoria de Vila de Nossa Senhora dos Milagres, passando a ser 
uma cidade independente da Vila Real do Crato.

A Vila de Milagres era então rica em produção de cana-de-
-açúcar, possuindo dezenas de engenhos que produziam açúcar, 
rapadura e cachaça. Havia também imensos rebanhos bovinos 
que produziam carne e couro. O gado criado em Milagres tam-
bém era vendido vivo nas feiras de Crato, Icó, Cajazeiras, Sousa e 
Salgueiro. Na segunda metade do século XIX, a Vila de Milagres 
também se tornou uma rica área de cultivo da cotonicultura, isto 
é, de algodão.

Aspectos geográficos e municípios 
circunvizinhos

Milagres situa-se no Estado do Ceará, em área interiorana 
do sul cearense. Sua posição regional é importante porque o 
município se relaciona economicamente, socialmente e admi-
nistrativamente com cidades próximas, formando uma rede de 
circulação de pessoas, mercadorias, serviços públicos e ativida-
des comerciais. Em concursos municipais, a localização é um dos 
temas mais cobrados, pois permite avaliar se o candidato conhe-
ce o espaço em que pretende atuar como servidor público.

A geografia de Milagres deve ser analisada considerando 
alguns elementos fundamentais: localização, limites territoriais, 
relevo, clima, vegetação, hidrografia, zona urbana, zona rural e 
vias de ligação. Como ocorre em boa parte do interior cearense, 
o clima apresenta características semiáridas, com chuvas concen-
tradas em determinados meses do ano e períodos de estiagem 
que influenciam diretamente a agricultura, a pecuária e o abas-
tecimento hídrico. Essa condição climática é uma das marcas do 
sertão nordestino e interfere na organização econômica e social 
do município.

A vegetação predominante em áreas semiáridas do Ceará é a 
caatinga, bioma exclusivamente brasileiro. A caatinga é adaptada 
à escassez de água, apresentando plantas resistentes à seca, ár-
vores de pequeno e médio porte, arbustos, cactáceas e espécies 
que perdem folhas em períodos secos para reduzir a perda de 
umidade. Para concurso, é comum a banca perguntar qual é o 
bioma predominante no sertão cearense. A resposta, em regra, 
é caatinga.

O relevo municipal, como em outras áreas do interior cea-
rense, pode apresentar formas variadas, com terrenos planos, 
suavemente ondulados e áreas mais elevadas, dependendo da 
porção territorial analisada. O relevo influencia o uso do solo, a 

cearense e obrigou os colonos a se retirarem de suas ses-
marias. O capitão Bento Correia Lima escreveu ao rei Dom Pedro 
II de Portugal pedindo indenização pelas suas perdas em gado e 
cana devido à seca na região do Riacho dos Porcos.

Em 1749, após quatro anos de relativo abandono, a 
Povoação de Nossa Senhora dos Milagres voltou a interessar aos 
colonizadores, e a capela, que havia parcialmente desmoronado, 
foi reconstruída. Ao longo das décadas de 1750 a 1770, a locali-
dade ganhou novas fazendas de criação de gado e engenhos de 
rapadura.

Nas primeiras décadas do século XIX, assim como Crato e 
Jardim, Milagres já tinha as mais ricas fazendas da região. Até 
1829, a Povoação de Milagres esteve sob a jurisdição de Jardim, e 
os proprietários locais, que em 1824 haviam se aliado a Joaquim 
Pinto Madeira contra a família Alencar, passaram a solicitar à 
Câmara Municipal da Vila de Jardim autonomia política. No ano 
de 1831, a Revolta de Pinto Madeira voltou a agitar o Cariri, im-
pondo aos fazendeiros a necessidade de se alinharem em dois 
grupos políticos: de um lado, os aliados de José Martiniano de 
Alencar, político cratense que liderou a Revolta de 1817 e a 
Confederação do Equador no Ceará; e do outro, os partidários do 
caudilho Pinto Madeira. A vitória do Crato sobre Jardim reorgani-
zou as forças políticas do Ceará, e em Milagres não foi diferente. 
Assim, em 1842, a Assembleia Provincial do Ceará apresentou o 
projeto de transformação da Povoação de Milagres em freguesia.

O desenvolvimento econômico de Milagres, graças aos seus 
rebanhos de gado e aos extensos canaviais, bem como os acor-
dos políticos entre a elite latifundiária local e a família Alencar, 
que se tornara a mais poderosa força política do Ceará, levaram 
à emancipação da Povoação de Milagres em relação ao Crato no 
dia 17 de agosto de 1846. Assim, Milagres foi elevada à condição 
de vila, ganhando uma câmara municipal, um delegado e um juiz 
de direito.

Emancipação e Fundação da Cidade

O Crato era a principal cidade da região, e seu território 
compreendia boa parte dos territórios onde hoje estão os muni-
cípios de Juazeiro do Norte, Barbalha, Missão Velha e Milagres. A 
Povoação de Nossa Senhora dos Milagres havia sido fundada em 
1738 pelo colonizador Bento Correia Lima, que se apropriou das 
terras dos indígenas Kariris que viviam nas margens do Riacho 
dos Porcos.

Ao longo do século XVIII, a Povoação de Milagres se 
desenvolveu por meio da produção de cana-de-açúcar, mas prin-
cipalmente de gado. Milagres se tornaria um importante centro 
produtor de gado vacum. A pecuária, isto é, a criação de gado, 
seria uma das grandes riquezas de Milagres até o século XX.

As famílias Leite Furtado, Morais, Filgueiras e Sampaio, gran-
des latifundiários do Vale do Riacho dos Porcos, tornaram-se 
imensamente ricas produzindo cana-de-açúcar, gado e, poste-
riormente, algodão. Na década de 1830, essas famílias ricas do 
Povoado de Milagres passaram a requerer do governo provincial 
a emancipação da localidade.

Até 1829, a Povoação de Nossa Senhora dos Milagres per-
tenceu à Vila de Jardim, mas na década de 1830 foi incorporada 
ao Crato. Milagres já havia pertencido antes ao Crato até 1814. 
Com o predomínio da família Alencar sobre a política cearense, 
os latifundiários do Vale do Riacho dos Porcos, que haviam 
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ÍNDICEAMOSTRA

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

A avaliação de desempenho dos alunos é um processo con-
tínuo e dinâmico que busca medir o progresso educacional e o 
alcance dos objetivos de aprendizado. Ela envolve uma série de 
métodos e instrumentos que permitem aos educadores analisar 
o desenvolvimento cognitivo, afetivo e psicomotor dos estudan-
tes. Quando combinada com recursos pedagógicos eficazes, a 
avaliação se torna uma poderosa ferramenta para a melhoria da 
qualidade educacional.

Importância da Avaliação de Desempenho
A avaliação de desempenho é fundamental para:
 ▪   Diagnosticar as necessidades educacionais dos alunos.
 ▪   Monitorar o progresso ao longo do tempo.
 ▪   Identificar pontos fortes e áreas que precisam de 

intervenção.
 ▪   Orientar os alunos sobre como melhorar.
 ▪   Aprimorar a prática pedagógica dos professores.

Tipos de Avaliação
Existem vários tipos de avaliação, cada um com seu propósi-

to e metodologia específica:

 ▪   Avaliação Diagnóstica: Realizada no início de um ciclo de 
aprendizagem para identificar o conhecimento prévio dos 
alunos.
 ▪   Avaliação Formativa: Realizada ao longo do proces-

so de ensino para monitorar e ajustar o ensino conforme 
necessário.
 ▪   Avaliação Somativa: Realizada ao final de um ciclo de 

aprendizagem para medir o conhecimento adquirido.
 ▪   Autoavaliação e Avaliação por Pares: Encorajam os alunos 

a refletirem sobre seu próprio aprendizado e o dos colegas.

Recursos Pedagógicos na Avaliação
Recursos pedagógicos são materiais e ferramentas que 

auxiliam no processo de ensino e aprendizagem. Eles podem 
ser físicos, como livros e materiais didáticos, ou digitais, como 
softwares educacionais e plataformas online. O uso adequado 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS ALUNOS E RECUR-
SOS PEDAGÓGICOS

desses recursos pode enriquecer a avaliação de desempenho 
dos alunos, proporcionando uma abordagem mais diversificada 
e eficaz.

Exemplos de Recursos Pedagógicos
 ▪   Tecnologia Educacional: Ferramentas como aplicativos de 

aprendizado, plataformas de e-learning e simuladores que 
oferecem avaliações interativas.
 ▪   Materiais Didáticos Diversificados: Livros, fichas de ati-

vidades, jogos educativos e outros materiais que atendem 
diferentes estilos de aprendizagem.
 ▪   Avaliações On-line: Plataformas que permitem a criação 

de testes e questionários digitais, facilitando a coleta e aná-
lise de dados.
 ▪   Feedback Automatizado: Sistemas que fornecem feedba-

ck imediato aos alunos, ajudando-os a entender seus erros e 
acertos em tempo real.

Boas Práticas na Avaliação e Uso de Recursos Pedagógicos
Para maximizar a eficácia da avaliação de desempenho dos 

alunos, é importante seguir algumas boas práticas:

 ▪   Planejamento Cuidadoso: Definir claramente os objeti-
vos de aprendizagem e escolher os métodos de avaliação 
adequados.
 ▪   Variedade de Métodos: Utilizar diferentes tipos de avalia-

ção para obter uma visão abrangente do desempenho dos 
alunos.
 ▪   Inclusão de Tecnologias: Integrar tecnologias educacio-

nais para tornar a avaliação mais dinâmica e interativa.
 ▪   Feedback Construtivo: Fornecer feedback detalhado e 

construtivo para orientar o desenvolvimento dvos alunos.
 ▪   Formação Continuada dos Professores: Capacitar os edu-

cadores para o uso eficaz de novos recursos pedagógicos e 
métodos de avaliação.

A avaliação de desempenho dos alunos, quando bem pla-
nejada e executada, é uma ferramenta vital para a educação de 
qualidade. O uso de recursos pedagógicos diversificados pode 
potencializar esse processo, oferecendo maneiras inovadoras 
e eficazes de avaliar e desenvolver as competências dos estu-
dantes. Professores bem capacitados e recursos adequados são 
elementos-chave para um sistema de avaliação robusto e eficaz, 
que promova o crescimento educacional contínuo.
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RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 (*)

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, 
de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/
CEB nº 20/2009, homologado por Despacho do Senhor Ministro 
de Estado da Educação, publicado no DOU de 9 de dezembro de 
2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil a serem observadas na organi-
zação de propostas pedagógicas na Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedi-
mentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas na área 
e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas 
pedagógicas e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um 
conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 
saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 
patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, 
de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 
0 a 5 anos de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deve-
rão considerar que a criança, centro do planejamento curricular, 
é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal 
e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natu-
reza e a sociedade, produzindo cultura.

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se ca-
racterizam como espaços institucionais não domésticos que 
constituem estabelecimentos educacionais públicos ou priva-
dos que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade 
no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e 
supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e 
submetidos a controle social.

§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil 
pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção.

§ 2º É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crian-
ças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de março do ano em 
que ocorrer a matrícula.

§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de mar-
ço devem ser matriculadas na Educação Infantil.

§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito 
para a matrícula no Ensino Fundamental.

DIRETRIZES CURRICULARES: DA EDUCAÇÃO INFANTIL, 
DO ENSINO FUNDAMENTAL, DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
E DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas 
próximas às residências das crianças.

§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jor-
nada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, 
a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, 
compreendendo o tempo total que a criança permanece na 
instituição.

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil de-
vem respeitar os seguintes princípios:

I – Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solida-
riedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às 
diferentes culturas, identidades e singularidades.

II – Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criti-
cidade e do respeito à ordem democrática.

III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade 
e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artís-
ticas e culturais.

Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta pedagó-
gica das instituições de Educação Infantil deve garantir que elas 
cumpram plenamente sua função sociopolítica e pedagógica:

I - oferecendo condições e recursos para que as crianças usu-
fruam seus direitos civis, humanos e sociais;

II - assumindo a responsabilidade de compartilhar e comple-
mentar a educação e cuidado das crianças com as famílias;

III - possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre 
adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimen-
tos de diferentes naturezas;

IV - promovendo a igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao 
acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;

V - construindo novas formas de sociabilidade e de sub-
jetividade comprometidas com a ludicidade, a democracia, a 
sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de 
dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, re-
gional, linguística e religiosa.

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação 
Infantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso a proces-
sos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos 
e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direi-
to à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à 
dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras 
crianças.

§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas 
das instituições de Educação Infantil deverão prever condições 
para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espa-
ços e tempos que assegurem:

I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado 
como algo indissociável ao processo educativo;

II - a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afeti-
va, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança;

III - a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famí-
lias, o respeito e a valorização de suas formas de organização;

IV - o estabelecimento de uma relação efetiva com a comuni-
dade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática 
e a consideração dos saberes da comunidade;
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